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1.Objetivo 
O presente Regulamento Geral de Avaliação da Conformidade (AdC) contém as regras gerais 
aplicáveis a todas as entidades que tenham ou que pretendam vir a ter produtos com a AdC efetuada 
pelo Instituto Electrotécnico Português (IEP). 

2.Definições 
Para os fins do presente regulamento são aplicáveis as definições constantes na Diretiva 2014/33/UE 
(Ascensores) e na Diretiva 2014/68/EU (Equipamentos Sob Pressão) assim como as seguintes: 

Acompanhamento – Controlo periódico, de acordo com o estipulado nos procedimentos de AdC, para 
comprovar que o cliente continua a cumprir com os requisitos de AdC. 

Anulação – Cancelamento, por parte do IEP, de um certificado com término das relações contratuais 
com o cliente detentor do mesmo. 

Cliente-Entidade responsável perante o IEP por assegurar que os requisitos de AdC são cumpridos e 
que pretende obter ou já obteve um certificado de AdC. 

Reclamação – Manifestação de insatisfação, que não recurso por parte do cliente, relativa à atividades 
de AdC, para a qual uma resposta é esperada. 

Recurso – Pedido do cliente de reconsideração de qualquer decisão tomada pelo IEP relativa ao seu 
processo de AdC. 

Suspensão-Interrupção, por parte do IEP, da validade do Certificado durante um determinado período 
de tempo. 

Validade – Período de tempo durante o qual permanece válido um Certificado. 

3.Atividades de Avaliação da Conformidade 
O IEP encontra-se notificado para a AdC de acordo com os seguintes procedimentos/módulos: 

Módulo Designação 

Diretiva 
Equipamentos 

Sob Pressão 
(2014/68/EU) 

Diretiva Ascensores 
(2014/33/EU) 

A2 
Controlo interno da produção e controlos 
supervisionados do produto a intervalos 
aleatórios 

✓ 
 

B Exame EU de tipo projeto e produção ✓  

 Controlo Final  ✓ 

F Conformidade com o tipo baseada na verificação ✓  
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Módulo Designação 

Diretiva 
Equipamentos 

Sob Pressão 
(2014/68/EU) 

Diretiva Ascensores 
(2014/33/EU) 

do produto 

G Conformidade baseada na verificação por 
unidade 

✓ 
✓ 

3.1.2 
Aprovação dos métodos de trabalho para a 
realização de juntas definitivas 

✓  

As atividades de AdC são suportadas financeiramente pelas propostas apresentadas pelo IEP 
adjudicadas pelos clientes. 

4.Acesso à Avaliação da Conformidade 
O IEP disponibiliza os seus serviços de AdC a todos os clientes de uma forma imparcial e não 
discriminatória.  

A AdC é um processo aberto a qualquer cliente, independentemente da sua dimensão, atividade ou 
eventual associação com outros grupos ou instituições, de ter natureza pública ou privada, com ou 
sem fins lucrativos. 
Os pedidos de AdC são analisados com vista a verificar o seu enquadramento na respetiva Diretiva, 
sendo apresentada proposta ou transmitidos os motivos da impossibilidade de realização da AdC. 

O IEP pode declinar aceitar uma candidatura quando existam razões demonstradas ou 
fundamentadas, tais como a participação do cliente em atividades ilegais, a existência de um histórico 
de não cumprimento repetido com os requisitos da AdC ou assuntos similares relacionados com o 
cliente. 

5.Processo de Avaliação da Conformidade 
O processo de AdC compreende diversas fases conforme apresentado no fluxograma abaixo. 
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Conforme ?N

S

Completa?N

Decisão Favorável?

S

N

Informação ao cliente dos 
resultados da AdC e 

solicitação do respetivo 
tratamento (correção das 

Não Conformidades e 
AçõesCorrectivas) 

Solicitação os elementos em falta

Receção da Candidatura

Avaliação da Conformidade
(AdC)

Revisão/Decisão

Emissão do Certificado

Acompanhamento

Informação ao Cliente

-Controlo final
-Módulo G

-Módulo A2
-Módulo B
-Módulo F
-Módulo G

-Módulo 3.1.2

Directiva 
Ascensores Directiva ESP

Procedimentos de AdC

 

 

 

 

Após emissão do certificado poderá existir uma fase de acompanhamento, caso previsto no 
procedimento de avaliação. 



 

 

Organismo Notificado 0876 

Regulamento Geral de Avaliação da Conformidade  

Pág. 6 de 13  

 

 

IE
P0

1/
0 

Rua de S. Gens, 3717, 4460-817 Custóias | T: 229 570 000 | F: 229 530 594  

info@iep.pt | www.iep.pt | formação.iep.pt | inspecoeseletricas.pt 

 

5.1.Candidatura 

O IEP prestará os esclarecimentos julgados necessários para que cada cliente possa formular a sua 
candidatura, abstendo-se, no entanto, de dar indicações específicas sobre como devem ser cumpridos 
os requisitos essenciais de segurança previstos na Diretiva aplicável. 

A informação da candidatura a enviar ao IEP para formalizar o pedido é disponibilizada aquando do 
envio do formulário de AdC. 

A documentação de candidatura deverá ser enviada preferencialmente por via eletrónica e deverá 
estar devidamente validada por um representante legal autorizado, que vincule o cliente, entendido 
como qualquer pessoa que tenha a necessária autoridade para obrigar juridicamente o mesmo a 
assumir compromissos legais. 

Com a apresentação da candidatura o cliente declara aceitar os termos do presente regulamento e de 
outros documentos nele referenciados, as eventuais futuras alterações que lhes sejam introduzidas e, 
comunicadas bem como a autenticidade da informação prestada. Declara ainda não apresentar nem 
ter apresentado o mesmo pedido a outro organismo de AdC. 

5.1.1.REGISTO DA CANDIDATURA 

Após a adjudicação do trabalho o IEP procede à abertura do processo de AdC atribuindo um código de 
registo. 

Qualquer registo de candidatura efetuado terá a validade máxima de 12 meses para se dar início à 
respetiva avaliação. Caso a validade do registo termine, terá de ser formalizada uma nova 
candidatura. 

5.1.2.ANÁLISE PRELIMINAR 

É efetuada uma verificação com vista a confirmar se foram recebidos todos os elementos solicitados 
pelo IEP.  

Para que uma candidatura seja considerada completa é necessário que sejam rececionados todos os 
elementos indicados no formulário de candidatura do IEP ou que por este sejam solicitados.   

O IEP solicitará por escrito a eventual documentação ou informação em falta, bem como os 
esclarecimentos ou reformulações que porventura sejam necessários para dar sequência à AdC. 

5.1.3.ENCERRAMENTO 

O IEP pode proceder ao encerramento da candidatura mediante notificação escrita ao cliente, caso 
este:  

• não tenha disponibilizado a informação mínima necessária para dar início à AdC, passados 12 
meses após o registo da candidatura; 

• não responda às solicitações do IEP nos prazos estabelecidos; 

• o solicite de acordo com decisão própria, justificando. 
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5.2.Avaliação da Conformidade 

5.2.1. NOMEAÇÃO DA EQUIPA AVALIADORA 

A equipa avaliadora é constituída por pessoas com a competência técnica necessária aos objetivos da 
avaliação. 

Na seleção dos avaliadores para além da respetiva competência é também tida em conta a sua 
imparcialidade.  

5.2.2.METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 

As metodologias utilizadas serão as previstas nos diferentes módulos de AdC, nomeadamente: 

• Análise documental; 

• Avaliação presencial; 

5.2.3.PROGRAMAÇÃO DA AVALIAÇÃO 

O IEP estabelece as ações, os respetivos responsáveis e o período (mês) em que estas devem ocorrer. 

5.2.4.ANÁLISE DOCUMENTAL.  

Os elementos da equipa avaliadora designados para o efeito, efetuam a análise da documentação 
técnica disponibilizada pelo cliente tendo como objetivo avaliar a sua conformidade com requisitos 
estabelecidos no procedimento de AdC. 

5.2.5.AVALIAÇÃO PRESENCIAL 

São efetuadas ao cliente visitas sem aviso prévio ou, programadas para a execução/acompanhamento 
das verificações, inspeções, ensaios, auditorias ao sistema da qualidade e/ou controlo documental de 
acordo com o previsto no procedimento de AdC aplicável. 

A equipa avaliadora elabora um relatório da avaliação efetuada. 

5.2.6.RESULTADOS DA AVALIAÇÃO 

Nos casos em que o resultado da análise documental e/ou da avaliação presencial conclua que 
existem situações de Não Conformidade, o cliente será informado desse facto por escrito (relatório de 
AdC sempre que aplicável). 

5.2.7.SEQUÊNCIA DA AVALIAÇÃO 

Após tomar conhecimento da existência de não-conformidades o cliente deve iniciar de imediato o 
respetivo tratamento. Deve enviar todos os elementos que evidenciem a resolução e tratamento da 
Não Conformidade bem como, de acordo com o estabelecido do procedimento de AdC, o  plano de 
ações com a descrição das ações a implementar para fechar todas as não-conformidades e respetivos 
prazos de implementação. 

Deve ainda prestar os esclarecimentos que o IEP considere necessários, para que possa ser dada 
sequência ao processo de avaliação. 
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5.3.Revisão/Decisão  

É efetuada, por pessoas independentes das avaliações, a análise de toda a informação e resultados da 
AdC, nomeadamente documentação técnica, relatórios de avaliação e plano de ações e suas 
evidências e pareceres das equipas avaliadoras, consoante aplicável. 

As decisões tomadas pelo IEP são sempre fundamentadas e transmitidas por escrito ao cliente. 

A decisão é válida enquanto o requerente evidenciar cumprir com os critérios e obrigações 
decorrentes da AdC previstos neste regulamento. 

5.4.Certificado e Número de Organismo Notificado 

No caso da decisão ser favorável o IEP procede à emissão de um Certificado de acordo com o definido 
no procedimento de AdC aplicável e autoriza o cliente a usar o seu número de Organismo Notificado. 

O período de validade do Certificado, quando aplicável, é contado a partir da data da respetiva 
emissão, sendo a sua validade a especificada no procedimento de AdC descrito na correspondente 
diretiva. 

6.Acompanhamento 
Caso previsto no procedimento de avaliação, o IEP programará a realização de avaliações periódicas 
para confirmar o cumprimento continuado dos requisitos aplicáveis. 

7.Alterações  
O cliente deve manter informado o IEP de quaisquer alterações que pretende efetuar. 

O IEP avalia as alterações propostas e caso os requisitos do procedimento de AdC / requisitos essenciais 
de segurança da Diretiva aplicável ou as condições de validade do certificado não continuem a ser 
cumpridos efetua uma nova avaliação. O IEP informa o cliente por escrito da sua decisão 
fundamentada. 

De acordo com o definido nos procedimentos de AdC, sempre que os mesmos sejam alterados, 
introduzindo requisitos novos ou revistos que afetem o cliente, o IEP comunica as referidas alterações 
a todos os clientes e verifica a respetiva implementação. 

Caso os requisitos essências de segurança deixem de ser cumpridos,  o IEP informa o cliente da 
necessidade de realização de uma reavaliação/aprovação complementar. 

8.Extensão 
Considera-se extensão o alargamento do âmbito da AdC a novos produtos. 

O pedido de extensão e o respetivo tratamento seguem o previsto no processo de AdC. 
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9.Suspensão e Anulação 
O IEP suspende temporariamente ou anula o Certificado sempre que solicitado pelo cliente.                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

A suspensão é aplicável quando se verifique que um cliente, detentor de um certificado com validade, 
não consegue cumprir os critérios do procedimento AdC ou o presente Regulamento e disposições por 
ele referenciadas. Também poderá ser aplicada em virtude de atos ou omissões lesivas da imagem do 
IEP. 

Assim, o Certificado pode, entre outros, ser suspenso na sequência do: 

• resultado do acompanhamento efetuado; 

• resultado da investigação das reclamações recebidas pelo cliente; 

• não fornecimento de toda a informação solicitado pelo IEP; 

• uso indevido dos certificados e/ou do número do ON; 

• não pagamento dos encargos decorrentes da AdC. 

O período de suspensão máximo é de 12 meses, relativamente à data de efetivação da mesma por 
parte do IEP, sendo a sua duração definida consoante a gravidade e extensão dos motivos que lhe dão 
origem. 

A suspensão será levantada quando se demonstre que já não subsistem as razões que deram origem à 
mesma. A conclusão do processo de levantamento da suspensão será notificada por escrito ao cliente. 

Findo o período máximo de suspensão terá lugar a anulação do Certificado. 

O IEP poderá ainda anular o certificado em caso de reincidência das causas que deram origem a uma 
suspensão. 

O IEP comunicará por escrito a intenção de suspender/anular o certificado, tendo o cliente um prazo 
de 10 dias úteis a contar da data da notificação para apresentar alegações, atos ou provas em 
contrário para interromper ou anular o processo. Findo este prazo de 10 dias úteis a 
suspensão/anulação torna-se efetiva, exceto se o cliente apresentar matéria ou alegações e solicitar a 
reapreciação da decisão. 

10.Sanções 
Durante o período em que vigore uma suspensão ou após a anulação do certificado, o cliente fica 
interdito de usar o número de ON, proceder a ações publicitárias e/ou emitir certificados ou relatórios 
ou qualquer documento com referência ao certificado ou estatuto de entidade com produto 
certificado. 

11.Reclamações e Recursos 
O IEP regista as reclamações e/ou recursos interpostos pelo cliente e desenvolve as ações para o seu 
tratamento, conforme descrito no procedimento QAS/PG002-Gestão e Tratamento de Reclamações e 
Recursos.  
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Considera-se como reclamação qualquer manifestação de insatisfação sobre as atividades do IEP no 
âmbito da AdC ou dos seus clientes, detentores de certificados de AdC, com expetativa de resposta. 
Para tal, as reclamações devem identificar o reclamante e o modo de ser contatado, e ser enviadas por 
escrito ao IEP. 

As conclusões, revisão e decisão são efetuadas por pessoa não envolvida no processo que deu origem 
à reclamação, garantindo a imparcialidade do IEP na sua atuação. 

As manifestações de insatisfação que não identifiquem o emissor são consideradas como denúncias, 
que só serão tratadas face à credibilidade das provas e evidências fornecidas, bem como ao risco 
envolvido e impactos percebidos. 

O IEP considera as reclamações feitas à sua atuação como oportunidades de melhoria pelo que não 
atuará de forma discriminatória contra o reclamante. 

O IEP não trata diretamente reclamações sobre os seus clientes, sendo da competência destes o 
tratamento das mesmas. Assim, as reclamações devem ser em primeiro lugar a eles dirigidas e, apenas 
em caso de tratamento, insatisfatório deve ser dado conhecimento do facto ao IEP. O IEP atua para 
averiguar a fundamentação e o tratamento dessas reclamações, incluindo nos momentos de 
avaliação. 

Considera-se como um recurso qualquer pedido do cliente de reconsideração de qualquer decisão 
tomada pelo IEP. 

O IEP garante que não atuará de forma discriminatória sobre qualquer cliente que apresente um 
recurso, independentemente do resultado do mesmo. Este é avaliado no IEP por pessoa independente 
do processo que deu origem ao recurso. 

12.Obrigações das Partes  

12.1.Obrigações do Cliente 

Os clientes comprometem-se a: 

a) cumprir e evidenciar cumprir continuamente os critérios e obrigações da AdC aplicáveis, 
incluindo as eventuais alterações que lhes sejam introduzidos;  

b) implementar as ações acordadas com o IEP para fecho das não-conformidades nos prazos e 
termos estabelecidos; 

c) cooperar no processo de AdC proporcionando as condições necessárias à realização da 
avaliação de forma eficaz, imparcial e em condições de segurança: 

d) assegurar todas as condições para que seja possível: 

• a realização da avaliação e acompanhamento (se requerido pelo procedimento de AdC), 
incluindo condições para a análise de documentação e registos e acesso a equipamentos, 
local(s), área(s), pessoal relevantes e subcontratados do cliente; 

• averiguar a fundamentação de eventuais reclamações recebidas no âmbito dos produtos 
avaliados bem com o respetivo tratamento;  
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• a participação de observadores, se aplicável; 

• informar atempadamente o IEP da ocorrência de toda e qualquer alteração que possa, 
direta ou indiretamente, influenciar significativamente cumprimento dos critérios de AdC, 
nomeadamente: o estatuto legal, comercial, organizacional ou a propriedade; 

• organização e gestão (ex: pessoal chave); 

• modificações ao produto ou ao método de produção; 

• morada de contacto e locais de produção; 

• alterações significativas ao sistema de gestão da qualidade; 

e) efetuar o tratamento das reclamações das quais lhe foi dado conhecimento relativas ao 
cumprimento de requisitos de AdC e disponibilizar, quando solicitado, ao organismo de AdC o 
registo de todas as reclamações e das ações implementadas;  

f) efetuar alegações relativamente à AdC consistentes com o âmbito da mesma;  

g) não fazer uso do resultado da AdC de tal forma que coloque em causa a reputação do 
organismo de AdC e não fazer qualquer afirmação relativamente à mesma que o organismo 
de AdC possa considerar enganadora ou não autorizada; 

h) cessar, após a suspensão, retirada ou término do certificado, o uso de todo o material 
publicitário que contenha qualquer referência obsoleta e a aposição do número do ON;  

i) reproduzir na sua totalidade os documentos de AdC, caso forneça cópias dos mesmos a 
terceiros; 

j) cumprir os requisitos do organismo de AdC ao ser feita referência aos seus certificados em 
suportes de comunicação tais como documentos, brochuras ou publicidade;  

k) cumprir com os requisitos relativos ao uso do número do ON e para informação relativa ao 
produto; 

l) suportar os encargos decorrentes do processo de AdC e posterior acompanhamento, se 
aplicável. 

12.2.Obrigações do IEP 

O IEP compromete-se a: 

a) disponibilizar os seus serviços de AdC a todos os clientes cujas atividades se enquadrem no 
âmbito do seu funcionamento; 

b) garantir um tratamento igual e não-discriminatório a qualquer cliente, recorrendo a pessoal e 
procedimentos imparciais; 

c) supervisionar a imparcialidade de atuação do organismo de AdC pela Comissão de Partes 
Interessadas (CPI); 

d) desenvolver as atividades de AdC com imparcialidade não permitindo que pressões 
comerciais, financeiras ou de outra natureza comprometam a imparcialidade; 
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e) proteger os dados e informações confidenciais dos clientes obtidos ao longo do processo de 
AdC por meio de cláusulas de confidencialidade incluídas nos contratos estabelecidos com 
colaboradores e, controlando o acesso à informação confidencial; 

f) informar previamente o cliente, se houver necessidade de recorrer a subcontratação, da sua 
intenção de subcontratar qualquer parte das atividades associadas à AdC; 

g) assegurar que as referidas atividades só serão executadas após aceitação do subcontratado 
por parte do cliente; 

h) notificar os clientes da decisão de suspensão ou anulação dos Certificados ou outras sanções, 
indicando os respetivos fundamentos; 

i) assegurar que as revisões do Regulamento Geral de Avaliação da Conformidade são 
disponibilizadas aos clientes;  

j) manter atualizada a informação publicamente acessível. 

13.Utilização do Certificado 
13.1. A emissão de um Certificado é indicadora de que foram cumpridos os requisitos de AdC, 
nomeadamente os requisitos de segurança e saúde estipulados na Diretiva aplicável. 

13.2. Os clientes detentores de Certificados não devem fazer uso ou referência ao mesmo, de modo 
considerado fraudulento ou desrespeitador.  

13.3. Qualquer suspeita de falsificação, perda ou roubo deve ser de imediato reportada ao IEP.  

14.Divulgação 
O IEP disponibiliza no respetivo site o presente regulamento. O mesmo é também distribuído aos 
clientes aquando do envio do formulário de candidatura. 

Sempre que considere necessária a sua atualização, o IEP efetua a respetiva revisão, disponibiliza no 
site e envia ainda a nova versão aos clientes com certificados com data de validade não expirada ou 
com processos de AdC em curso.  

O IEP mantém atualizada a base de Dados relativa aos processos de AdC. Caso seja solicitado, o IEP 
fornece informação sobre a validade de um dado certificado. 

O IEP informa a entidade notificadora (IPQ) dos certificados e/ou de quaisquer seus aditamentos que 
tenha emitido ou retirado, e, periodicamente ou a pedido, disponibiliza a essa autoridade a lista de 
certificados e/ou de quaisquer seus aditamentos que tenha recusado, suspendido ou submetido a 
restrições. 

O IEP dá conhecimento IPAC e ao IPQ da subcontratação efetuada. 

O IEP informa os outros organismos notificados dos certificados e/ou de quaisquer seus aditamentos 
que tenha recusado, retirado, suspendido ou submetido a restrições e, a pedido, dos certificados que 
tenha emitido e/ou dos seus aditamentos. 
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15.Registos 
15.1. Todos os registos relativos à AdC são mantidos em arquivo ativo até ao encerramento dos 
respetivos processos.  

15.2. Os processos encerrados são mantidos em arquivo durante pelo menos dez anos. 

15.3. O IEP mantém atualizado o registo dos certificados emitidos onde consta, entre outra, a seguinte 
informação:  

• identificação do produto; 
• procedimento de AdC; 
• a(s) norma(s) e outro(s) documento(s) normativo(s); 
• a identificação do cliente; 
• validade do certificado. 

 


